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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 10675/000.268/94-80

SESSNO DE 09 DE NOVEMBRO DE 1994 - ACORDNO Np 107-1.715

RECURSO Np 108.700	 -	 IRPJ - EX.: 1994

RECORRENTE: MEL LEILOES LTDA

RECORRIDA: DRF EM UBERLANDIA/MG

IRPJ - FALTA DE CUMPRIMENTO DE
INTIMACM0 - IMPUTACM0 DE PENALIDADE
- CABIMENTO - E cabível a imnutaeXo
de nenalidade Quando o
contribuinte. intimado por meio de
reaistro postal (com aviso de
recençWo (AR) devidamente assinado)
a prestar esclarecimentos em prazo
marcado. mantém-se omisso.

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de recurso
inter posto por MEL LEILOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Se •t Umara do Primeiro Conselho de
contribuintes. Por unanimidade de votos. NEGAR p rovimento ao re-
curso,, nos termos do relatorio e voto Que passam a inteorar o
presente iuleado.

Sala das S. :er -	 r), em 09 de novembro de 1994i e - ossa-c-.0----
- ---g.	 CIA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

.	 Vial t tit ttior
NAliANA.:. MAR .111'	 - RELATOR

kik iR.Uí ett
L UCIAN- E CASTRO C/RTEZ	 - PROCURADORA DA FAZENDA

NACIONAL
VISTO EM

I 9 MAI.sEssno DE n	 1995

Partici param.	 ainda. do p resente lineamento., os 	 senuintes
Conselheiros: 30NAS FRANCISCO DE OLIVEIRA. CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUMES. EDUARDO OBIHO CIRHE LIMA. MARIANOELA REIS
VARISCO e DICLER DF: nssumLno. Ausente. justificadamente. o
Conselheiro EDSON VIANNA DE DRITO
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FIINISTéRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

2 ROCESSO N2 10675/000.268/94-80

RECURSO 192 108.700

;CORDÃO 192 107-1.715

RECORRENTE: MEL LEILBES LTDA

RELATÓRIO

Através da notificação de lançamento de fls. 01, emitida em
;5.03.94, foi exigida da empresa acima qualificada o recolhimento
le crédito tributário no valor de 650,34 UFIR, decorrente de
)enalidade pecunária imposta pela administração tributária em
Função do não cumprimento de obri g ação acess6ria, qual seja, o
Ião atendimento, no prazo esti p ulado, aos termos da intimação de

2. O embasamento le gal da penalidade está dado	 na
lotificação.

Inconformado, o autuado a p resenta a impugnação tempestiva de
'lu. 07/08, alegando, em síntese, que não se considera intimado
iá que a pessoa que recebeu a c:Jrres p ondência é um braçal
florista e que a mesma teria sido entre g ue no dia em que seu
scrit6rio não funciona. Alega, ainda, que a pessoa que assinou o
A não é funcionário ou sócio da empresa.

A autoridade jul gadora, fundamentando-se no fato de que a
ntimação foi efetuada de acordo com as normas legais pertinentes
art. 23, II e seu 5 22, II, do Decreto 70235/72) no domicílio
'iscai do contribuinte, cabendo à emp resa dili genciar para
eceber a correspondência que lhe é enviada, manteve o auto de
nfração.

No recurso diri g ido a este Conselho, a recorrente reedita as
az3es de seu apelo vestibular.

é o relat6rio.
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'ROCESSO N2 10675/000.268/94-80
t),CóRDÃO Ne 107-1.715

VOTO

Conselheiro Natanael Martins - Relatar

O recurso é tem p estivo. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Trata-se de aplicação da multa prevista no arti go 92 do DL
2303/86, com as alteraçaes posteriores, em função de a Recorrente
ião ter cumprido, no prazo marcado, a intimação de fls. 02, no
r.entido de prestar informaçSes solicitadas via o denominado 'MAPA
)E LEILÃO', enviado em anexo.

A Recorrente, a exemplo do que alegou na peça vestibular,
insiste na tese de que autuação não p ode pros p erar visto não ter
ido regularmente intimada, pois o AR p or si sci com prova a não
intimação, já que a p essoa que o recebeu é um braçal; que a mesma
Foi entreg ue no dia em que seu escrit6rio não funcionai e que o
-aferido braçal não é funcionário da empresa.

Com a devida Vênia, a Recorrente não tem razão.

Com efeito, como dito no art. 893, 12, do RIR/94, aliás
ranscrito p ela Recorrente, a intimação pode se dar por meio do
-egistro postal com direito a aviso de rece pção - AR. Não
iecessita, p ois, ser feita pessoalmente.

Ora, a entrega da correspondência no local indicado pelo
'ecorrente, COM o AR devidamente assinado, considera-se
:onsumada. Esta é a jurisprudência dominante nesta Casa.

Se, por qual quer razão, a correspondência não lhe che gou em
iãois, então certamente que a culpa cabe a penas a si, que deveria
er criado rotina específica, como soi de acontecer com qualquer
•egsoa, -Fisica ou jurídica.

Em face do ex p osto, voto no sentido de negar provimento ao
ecurso interposto.

Brasilia,DF, 09 de novembro de 1994.

4&4704,e4 Stvvirkid
Natanael Martins - Relatar
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